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Objetivos

O estudo busca apresentar os mecanismos extrajudiciais e judiciais possíveis para questionamento do indeferimento de habilitação de casamento em cartório por oficial registrador. Trata-se de prática vedada devido à nova interpretação dada ao instituto do casamento pelo julgamento do Resp. 1.183.378/RS (4.ª T., Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 25/10/2011 pelo Supremo Tribunal de Justiça) e também pela Resolução 175 CNJ/2013. 
Métodos e Procedimentos

O método utilizado será a análise jurisprudencial de um Tribunal de cada Região. Primeiramente, apresenta-se a evolução do conceito casamento no Direito de Família; por meio do entendimento mais recente, buscam-se, nas normativas e na jurisprudência, quais são os mecanismos utilizáveis – e os que não são, mas que poderiam sê-lo – para questionar e impugnar possível recusa por parte do oficial registrador em habilitar o casamento homoafetivo. Por fim, apresentam-se as conclusões, revelando quais são as medidas efetivamente adotadas pelos Tribunais brasileiros, de acordo com a pesquisa empírica realizada. 
Resultados

As medidas extrajudiciais que se mostraram cabíveis foram os recursos administrativos para o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e a Corregedoria de Justiça do Estado de São Paulo. Judicialmente, ainda, existe a possibilidade de impetração de mandado de segurança.
Conclusões

Considerando a evolução histórica do conceito de “família”; os princípios constitucionais de igualdade entre os sexos, de autonomia da vontade e de vedação ao retrocesso social, bem como a necessidade de o Direito brasileiro não só se adequar, mas também e, acima de tudo, proteger a pluralidade sócio-político-cultural de seus e suas nacionais, o casamento homoafetivo e a conversão de união estável em casamento homoafetivo apresentam-se como direitos, devendo ser passível de punição o agente público – e também aquele que exerce funções públicas – quando este se negar a efetivar tal direito.
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